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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação (Departamento Legislativo)
0a CâmaÍa MuniciDal de Londrina

Assunto: Proposta a ser anexada à Ata da Audiência Pública de dìscussão dos

Projetos de Lei nos 3 e 8/2016.

Prezados,

Soìicitamos a anexação à Ata da Audìência Pública de discussão

dos Projetos de Lei no" 3 e B/2016 da seguinie proposta:
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ILMO. SENHOR
FÁBÌO ANDRE TESTA
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES

Conselho Corr.rur.ritário de Segurança Pública CONSEG SUL, lepresentado por
seu Presidente, Roberlo Aparecido de Assis, vem através do presente requer€r a vossâ
serúoriir a irnplantação de galerias de águas Iluviais, beur corno aslallo e iiuininação
pública da lrvenida Geraldo Juiio, entloncamento da Rua Sete, na sequência da
Estrada Francisco de Assis Silva Rocha, Gleba catèzal, na região sul de Londrina, até
o enfuoncamento com a Estrada da Cegonha.

Requer ainda, seja incluído em conÍ?paÍida, no contrato a ser realizado entre
o Município de Londrina com a SANEPAR, a obrigatoriedade de realização das obras
acima mencionadas e que os beneficios dessas obras fiquem em Londrina.

Desta feita, solicitamos o apoio dos nobres Edis para aprovação da presente
emenda, haja vista a grande dificuldade de locomoção dos moradores da região.

Ao ensejo, aniecipo meus agradeciiirent,:s pelo encailinhamento lavorávei do
pleito, renovando prôtestos de elevada estiÌìla e apreço.

amente

Londrina, 16 de levereiro de 2016.

Roberlo Aparecido de Ass idente do CONSEG-SUL)
Rua José Santiago cle Queiroz, 360 -.Td Tarobá - Ì-ondrìna
Tel - (43) 9910-8689
roberlc.famep@gmail.corr-t
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação (Departamenio Legislativo)
Da Câmara Municipal de Londrina

AssLinto: Proposta a ser anêxada à Ata da Audiência Pública de discussão dos

Proieios de Lei n"" 3 e 8/2016.

Prezados,

Soìicitamos a anexação à Ata da Audiência Pública de dÌscussãÕ

dos Projetos de Lei nos 3 e 8/2016 da seguinte proposta: Q€ SÇca L
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação (Departamento Legislativo)
Da Câmâra Municipal de Londrina

Assunto: Proposta a ser anexada à Aia da Audiência Públicâ de discussão dos

Projetos de Lei n"" 3 e 8/2016.

Prezados,

Solicitamos a anexação à Ata da Audiência Pública de discussão

dos Protetos de Lei n"" 3 e 8/2016 da seguinte proposta:
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A Comissão de Justiçâ, Legislação ê Redação (Depadamento Legislativo)
Dâ Câmara MuniciDal de Londrina

Assunto: Proposta a ser anexada à Ata dâ Audiência Pública de discussão dos

Projetos de Lei n"" 3 e 8/2016.

PÍezados, S.r"Â.ras, ,

Solicitamos a anexação à Ata da Audiência Pública de discussão

dos Projetos dê Lei n"" 3 e 8/2016 da seguinte propostâ:
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação (Departamento LegÌslativo)
Da Câmara Municipal de Londrina

Assunto: Proposta a ser anexada à Ata da Audiência Pública de discussáo dos

Prcjetos de Lei n"" 3 e 8/2016.

Prezados,

Solicitamos a anexação à Ata da Audiência Pública de discussão

dos PrÕletos de Lei no" 3 e 8/2016 da seguinte proposta:
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação (Departamento Legislativo)
Da Câmara Municipal de Londrina

Assunto: Proposta a ser anexada à Ata da Audiência Pública de discussão dos

Projetos de Lei no" 3 e 8/2016.

Prezados,

Solicitamos a anexação à Ata da Audiência Pública

Lei n"' 3 e B/2016 da seguinte proposta:
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A Comissão de Justiçâ, Legislação e
Da Câmara Municipal de Londrina

Redação (Departamento LegÌsÌativo)

Assunto: Proposta a ser anexada à Aia da AudiêncÌa Pública de discussão dos

Projetos de Lei n"" 3 e 8/2016.

Prezados,

Soiìcitamos a anexação à Aia da Audiêncìa Pública de discussão

dos Projetos de Lei n"" 3 e 8i2016 da segulnte proposta:
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À Comissão de Justiça, Legisiação e Rêdação (Departamento Legislaiivo)
Da Câmara Municipal de Londrina

Assunto: Proposta a ser anexada à Ata da Audiência Pública de discussão dos

Projetos de Lei n"' 3 e 8/2016.

Prezados,

SolÌcitamos â anexação à Ata da Audiência Pública de discussão

dos PÍojetos de Lei n"' 3 e B/20'16 da seguinte proposta:
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Estado do Paranii

coMtssÃo DE JUsflÇA, LEGISLAÇAo E REDAçÃo

PARECER AO PROJETO DE LEI NO 8/20,I6

RELATóRto

O Executivo Municipal, por meio do Ofício n. 70/2016-GAB encaminhou

pfoposta que visâ âlterâr a Lei 10.967D414, que dispõe sobfe a Política Íúunicipai de

Saneamento Básico, rcalizar a revisão periódica do mesmo Plano e ainda cfiar o Conselho

Í\lunicipal de Saneamênto do IVìunicÍpio.

As a teÍações pretend'das são as segL'ntes:

(a) AlteÍação do nome do Fundo, de Fundo Municipal de Sanêãmênto pafa

Fundo l\4unicipal de Saneamento Básico e Desenvolvlhento Sustentávêl (FMSBDS);

(b) Alteraçáo do Òrgão que gerenciará o Flndo (atlalmente SENIA e pela

proposta, Secretaria de Obras e Pavimentação),e crìação de cargos relacionados na SI\/OP;

(c) Supressão de urna dâs fontes de fecurso do FLrndo, qual seja, o "Fundo

pefdido", e inserção de outras fontes, provenientes dê convênios e contfatos fifmados com

entidadês públicas ou privadas;

(d) Supressão do caÍaieí delÌberaUvo do Conselho lML.rnicipal de Saneamento

Básico (cujo nome também é atefado para ConseÌho I\llnicipal de Saneamento ê

Desenvolvirnento Susientável);

(e) AteÍaçào do processo dê escolha dos representantes do Conselho, bem

(f) Alteração do anexo Plano l\,4uniclpal dê Sanêamento Báslco, por alteração

de sèu anexo {fls. 9-275).

A justÌficatìva exp|ca que a necessidâde de revisão do PIMSB iustifica a

proposta, que foì decorrente de padicipação populaf em audiências públicas. Por sua vê2, a
justiÍicativa êsclarece que as alteraQóes da composiçáo do Conselho e no Fundo visam "oÍlmÌzar

sua execuçâo em atendímento às ditetrizes da Leì Federal 11.4452aa7."



Câmaru Municipal de Londrinu
Estado do Pararui

EmitÌdo Parecef PfêvÌo peÌa Comissão de Justiça, Legistação e Redação no
sentido de ser realizada audiência pública para a discussãô deste prcjêto em conjunto com o pL

3/2016 (que trata de autodzação legislativa pafa que o lvlunicipio estabeleça gestão associada
com o Governo de Estado do Pa€ná relativa aos serviços de abastecimento de água ê
esgotamento sanitáfio), esta foi realizada em 7 de março dê 2016, no Plenário da Câsa.

É o relatóÍio do essencal.

PAREGER DA AssEssoRta JURíDtcA

1. Dispóê a Lei Fëdeta1 11.44512A07, que disoiplÌna as diretrizes nacionais para o

sâneamento básico, em se! aftigo 9o:

"Ati 90 O tìtular dos seviços formalará a íespectiva política públìca de saneanento
básico, devenda, parc tanta:

I - elabohr os planos de saneamento básica, nos termos desta Lei;"

Por sua vez, a Lei Orgânica IVlunicipal dispôe sobre o saneamenio no IVlunicípio, da

seguinte fofma:

"4ft. 1AA. A Munìcípio ìnstituirá, ìsaladaneníe ou em conjunto com o Estado, e com

a participâção populat, pÍagrama de san-òamento utbêno e ruÍal can o objetivo de

promover a defesa preventiva da saúde públÍca, rcspeitadas a capacidade de

suporte da âmbiente aas irhDactos causados e as dirctizes estabëlecidas nô Plano

Diretor Municìpal.

S 1" As prioridades e a metodalogia das ações de saneamento deverão nofteaÍ-se

pela avaliação do quadra sanìtátio da área a ser beneficiada, devendo ser o abjetíva
princìpaldas ações a rcversáo e a melhoria do peiil epidenìológico.

S 20 O Municípìa desenvolverá meêanismos Ínstítucionaìs que conpatibilizen as

ações de sanêanento básicô, de habitaÇão, de desenvolvimento uÍbano, de
preserr'ação da ambiente e de gestão dos recursos hídÍícas e buscará ìntegração

cam outros municípias nos casos que exigirem ações canjuntas.

AtÍ. 189. A formulação da política de saneamento básico, a definiçãa de estratégìas
para sua implementação, a çontrole e a fisÇauzação dos serviças e a avalação do

desempenho das instítuíções públicas seÉo de respansabilidade da Conselha

MuníciDalde Saneamento Básico. a ser defìnido en leì.



Câmara Municipul de Londrina
Estado do Paraná

51ô Cabeú ao Municípia, consalìdado o planejanento das eventuais
concessianárias de nível suprcnunicipal, elaborcr o seu plano pluianual de
Saneanento Básíca, na forma da lei, cuja aprôvação prévja será subnetida aa
Cansêlho Munìcipal de Saneamento Básica.

5 2o O Municípío elabarcrá e atualizaú periodìcamente o Códìgo Sanitátìo
Municipal, com auxílio do Conselho \4unicipal de Saneamento Básìco.,,

Com base nestas premissas, foi editada no Í\lunicípio a 10.967/2010, que dispôs
sobre a PolÍtÍca MunicÌpal de Saneamento Bâsico, crìa o Conselho Í\lunicipal de Saneamento e o
Fundo lvlunicipal de Saneamenlo e dá outfas providências, e que agoÉ sé pretende alterar.

2- A competència, coÍno se depreende, decorre da interpretação conjunta do aÍtigo
30, l, da CF/68 c/c artigo 9, l, da Lei Federal 11.44512007, sendo que a iriciatÌva é do Executivo, nos
termos do artigo 29, I e ll da LOI\,4, mesmo porque se pretende, além da alteração do Plano lvlunicipal
de Saneamênto Básico, também criar caÍgos na Secfetaria ivlunicipâl de Obras

3. Das âltêraçôês rêlâtivas âo Fundo Munìcipal dê Sanêamênto Básico.

Relativamente ao Fundo, as altêraçóês pretendidas são as seguintês:

(a) Alteração do nome do Fundo, de Fundo firunicipa] de Saneamento para

Fundo [Iunicipal de Saneamento Básico ê Dêsenvolvimento Susientavel (FMSBDS)]

(b) AlteÍêçáo do órgão que gerenciará o Fundo (atlalmente SEI\44 e pela

proposta, Secretaria de Obfas e Pavimeniação);

(c) Supressão de uma das fontes de rccurso do Fundo, quaL seja, o 'Fundo

perdido", e inserção dê outras fontes, pfovêniênlês dê convènios e contratos firrnados com entidades

oúblicas ou orivadas:

(d) Cí açáo de CêÍgos'elâcionados.

As êlterêções relacionadas à nomenclatufa do Fundo e seu órgão gerenciêdor são

matérias de clara opção de polÍtÌca administrativa, o que é lícito ao Poder Executivo, dentro de seu

poder discricionário, efetivar, buscando a melhor foÍma de Administfação, de acordo com seus

prcJeros oe governo.

As fontes de recurso são alteradas, especialmente pafa Ìnserir os produtos de

convênios oLr contfatos - situação claÍamente vinculada ao repasse previsio na Õláusula Sétima da



Câmara Municipul tle Londrina
Estado do Paraná

IVInuta de Convênio que se pretênde fifmar coTn o Estado do parâná (vide Ofício 12i2006-cOV,
encaminhado como anexo ao PL 3/2016), que prevê repasse de 2% da Receiia
OperacÌonal/Faturamênto da Sanepaf. Dê todo modo, qLlanio a fundos, é preciso djzer que a
Constituição Federal veda a instiiuição de fundos sem prévia autofìzação tegislativa (aÍt. 167, tX),
assim como veda que vinculê-se a receita de mpostos a fundo (art. 167, lV), o que não visualizoLl-sê
Pelo texto aDrêsentâdo.

A cr,aÇão dê cêrgos. DoÍ sua vez. tanbeÍ e materia cuja nictâlva no pÍocesso é
prival iva do Prefeito nos termos do art igo 29 lì1, da LeiOrgánica doMunicípio, ern consonância com
o art igo 61, S 10, l l ,  "a", da Constituição Federal.

A criação dos aludidos cargos constitui inequÍvoca fofmutação de potitica de
pessoal- aqui, l igada também à alteraçáo do órgão municipal que gerenciaÍá o Fundo -, questão a

cargo do Executivo e do Legislaiivo, crljos critérios a serem analisados são os da conveniência e

ooortunidade.

lmpodantê destècar que a legislaçâo eleitoral não êstabelece vedação à criação de
caagos efetivos no presente pêríodo (âs vèdâçõês do artigo 73 da Lei 9504/97 não abragêm essa

criação de cargos).

a) estimativa do impacto orçamentéfÌoJinanceifo no exêrcício em que deva êntÉf

em vigor e nos dois subsequentes;

b) declârêção do ordenador da dêspesa de que o aumento tem adequação

orçamentáfja e flnanceira com a lel orçamentária anual e compatibiÌidade com o plano plurianual e

com a lei dê direkizes orçamentárias;

c) dêmonstíação da origêm dos recurcos pafa custêio dê estimativa ê que se fefeaê

a alÍnea "a"; e

d) compíovação dê que a despesa criada ou aumentada não afêtará as metas de

resultados fiscais previstas no Anexo de À,4etas Fiscais integrante da LDO

Sob o aspecto da Le de Responsabjl idade Fiscal, há que sê vèrifcâr a adêquâção

dâ mêtérìa aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especlalquanto à:

Destaque-se ainda, no tocanle aos arts. 15 e 21 da LRF, as seguintes disposições:

"Art. 15 Serão consideradâs não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio

público a geração de despesa ou asslnção de ob gação que não atendam o disposto nos ârts. 16 e

1 7 .



,w.
$ffiü
R\ &,'Ë

Art 21. É nula de
pessoal ê não atenda:

Câmqru Municipul de Londfina
Estadct do Parunú

oleno dÍêi lo o aÌo que pÍovoque êumento0a oespêsa com

| - as erigèncias dos êrts. 16 e 17 desta lei complernentar, e o disposto no inciso
XIl l  do aÍ. 37 e no $ 1" do art. 169 da Constituição;"

Da análise dos requisilos supracÌtados, constatamos que fofam preênchidos os
referentes à competência legislativa e à iniciativâ da matéria reÌacionada â criaçáo de carcos. A
veriÍcação do preênchimento dos demais requisitos bêm como a análise dê ouhâs questões

fìnancêiÉs e orçamentárias potuentura èxistentes, relativas ao projeto em questão, devêrão seí feitâs
pêlâ Comissão de Finançâs e Orçamento, enquanto o Plenário devefá analìsaf as questões de
conveniéncia ê oportunidade destas criações e modificaçõês e competência.

4. Das altêhçôes reìacionadas ao Consêlho lvlunicipâl dê Saneamento.

Em relação ao Conselho IVìunicipal de Saneamento, as altêfações pÍopostas sáo as

segurntes:

(a) Supressào do carâtef de ibêrativo do Consêlho ftrunicipal de Saneamento
Básico (cujo norne também é alterado paÉ Conselho Municipal de Saneamênto e Dêsenvolvimento

Sustentável);

(b) Alteração do processo de escolha dos representantes do Conselho, bem como

de sua composição;

Em relacão à suoressão do caráter deliberativo. cabe a mencão ao artloo 64 da

LOMI

"Aft 64 As Cônselhos Municipais constituem-se em organismôs rcprcsentativos,

criados por lei específica, com a íinalidade de auxiliar as açóes e o

planejamento das políticas a sercrn ifiplementadas tás áreas de srra

competêncía."

Este carátef auxilÌaf, ao que nos parece, é Íealmente mais adequado aos aspectos

consuitivos que se pretende manter, como é previsìo êxprêssarnêntê, pof êxêmplo, no artigo 47 da

Lei F edetal 1 1.4 45l2OO7 :
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"Att. 47. A cantrale social dos seviços públicos

íncluh a paìlicipação de órgãos colegiados de

do Dístrílo Federcl e municipaìs,(...)

5. Pelo expostg,-nìão vemos

Também quanto à composição do conseiho (e seus modos de eleição), impêra a
discriciona dade do Adminisirador, dado que a legis ação federal sobrecitada (Lei 11.445/20A7, atl.
47) apenas exige que seja assegurada a representação:

ll - de órgãos governêmentaÌs relacionados ao setor dê sâneamento básico;
lll - dos prcstadores de serviços públÌcos dê sanêamento básico;

lV - dos Lrsuários de serviços de saneamênto básicoi

V - de entidades técnicas, organÌzaçÕes da sociedade cÌvÌl e de defêsa do

consun1idor relacionadas ao setor de saneamênto básico.

Regra parecida é encontÉda no artigo 64, S 1", da LON4I

"Na canposíção dos Corse/hos Municìpaís, fìca asseguracla a reptesentatìvìdade

dos PodeÍes ExecuÍiva e Legislativo e da sociedade civil organizada, linìtada esta
aa atendimento de concorrência e abjetÌvos dos Conse/hos. "

De sone que 1áo vemos i legãl idedê nesiâs âl Ìêíâçõês

de sanêanento básica padeft

caráter con s u ltivo, estadu ais,

eTn

orc

pecr iLrrídicos à tramitacão do PL 8/2016. sêndo

ntários são dêixados à carao da Comissão de

o Plano l\ íunicipal de Saneamento (ÍÌs 9-275) são

nentói ir,e tennam perÌrrencra com o tema

2016.
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÂO E REDAçÃO

VOTODACOMISSAO

AO PROJETO DE LEI N" 8/2016

Coasiderando que o objetivo geral do Plano Municipal de Saneamento Básico PMSB é
de estabelecer um planejamento das ações de saneamento, atendendo aos p ncípios da política
nacional, envolvendo a sociedade no processo de elaboração do PÌano, por meio de uma gestão
participativ4 considerando a melhoria da salubridade ambiental, a proteção dos recumos hídricos,
universalização dos serviços, desenvolvimento progrcssivo e prcmoção as saúde pública.

Considerando além da Revisão do Plano Municipal de Saneamefio Básico, o presente
projeto de lei prevê alt€rações na composição do Conselho Municipal de Saneamento Básico e no
Fundo Municipal de Saneamento Básico, visando otimizar suas execução em atendimento às
dirctrizes da Lei Fedenl 11.44512007.

Considerando que foram preenchidos todos Ìequisitos referentes à competência legislativa
e à iniciativa da matéda, os membrcs da Comissão de Justica- Lesislacão e Redacão, coroboram o
parecer exarado pelo Depafiamenlo Jurídico desta CasA porquanto não haver óbices juddicos que
Ìegem o prcsente prcjeto e emitem yo]tothyoËEel à tramitação do presente Projeto de Lei. por esta
Egégia Casa Legislaúva.

Quanto a verificação do pïeenchimento dos demais ïequisitos bem como a análise de oütras
questões frnanceiras e o4amentáÌias por"ventuÌa existentes, relativas ao projeto em questão, deverão
ser feitas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Sala de Sessões, 09 de março de 2016.

Professor Rony
Membro

A COMISSAO:


